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Ementa do Projeto de Lei: Dispõe sobre o pagamento no exercício de2025 e anos seguintes, de diferença
remuneratória aos servidores que especifica para o cumprimento dos pisos da enfermagem, na extensão do
quanto disponibilizado pela União ao Município a fim de assistência financeira complementar.

Relatório:

A rnatéria em anáLlise trarnita nesta Casa Legislaüva, por iniciativa do Exeoutivo Municipal,
sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objeúvo dispor sobre o pâgamento no exercício de 2025 e anos
seguintes, de diferença rsmuneratória aos servidores que especifica para o cumprimento dos pisos da
enfermagem, na extensão do quanto disponibilizado pela Llniâo ao Municipio a fim de assistência fiaanceira
complementar.
Presentemente o projeto encontra-se nesta Comissão, çonfomre distribuição regimental, estando, sob a
responsabilidade desta relatori4 para exame da sua constitucionalidade e viabilidade regimental.

Aspectos Jurídicos:

Conforme Parecer Informativo da Assessoria Jurídica no 08712025, do Senhor Assessor

Jurídico da Câmara de Vereadores, quanto aos aspectos formais decorrentes da observânçia da Lei
Complementar n" 10112000, em especial ao que dispõe do Ar1. 16 da norma em comento, observa-se que o
pÍojeto de Lei atende parcialmente aos requisitos legais inerentes a espécie, tendo em vista que o mesmo
não veio acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro que abrange o presente Exercício
Financeiro (2025)- pagamento do completivo do piso da enfernagem no ano de 2025- e os dois
subsequentes (2026 e 2027), bem como a declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentaria e financeira com a lei orçamsntríria anual e compatibilidade com o plano plurianual
e com a lei de direüizes orçamentrârias (declaração de que existem recursos para a execução da ação
petendidq nos termos exigidos na legislação em vigor- LC n"101/2000, Constituição Federal e Lei
Orgânica).

Se faz necessário diligencia a ser executada pela Comissão de Indústri4 Comércio,
Turismo, Finanças e Orçamento, a luz do que dispõe o parágrafo único do Art. I49 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Conclusão:
Em aaalise ao Projeto de Lei ne 06212025, considerando os fundamentos legais e

constitucionais, bem como o ajuste da matéria às nonnas formais da tecnica legislativ4 esta comissão se

manifesta favoravelmente à famitação da matéri4
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